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Origem: Fundo Municipal de Saúde de Congo 

Natureza: Denúncia – Pregão Eletrônico 10004/2021 

Denunciante: Fiori Veicolo S.A. 

Interessado: Gustavo Cavalcanti Neves (Gerente da Fiori) 

Denunciado: Fundo Municipal de Saúde do Congo 

Responsável: Josefa Sandra Ferreira (Secretária Municipal de Saúde) 

Interessados: Romualdo Antônio Quirino de Sousa (Prefeito Municipal) 

Rafael de Farias (Pregoeiro Oficial) 

Master Comércio de Veículos e Serviços EIRELI (vencedora da licitação) 

Edenilson Gloria Cardoso (Representante legal da Master Comércio de Veículos) 

Advogados: José Leonardo de Souza Lima Júnior (OAB/PB 16.682) 

Silvio Leotério de Almeida (OAB/PB 23.338)  

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Fundo Municipal de Saúde de Congo. Pregão Eletrônico 10004/2021. 

Aquisição de Ambulância tipo A Simples remoção tipo Furgão. Questionamento 

quanto ao fornecimento de veículo “zero quilômetro” por empresa que não é 

concessionária do fabricante. Verificação de uso de recursos federais. Exame 

prejudicado. Extinção sem julgamento de mérito. Comunicações. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00198/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia, com pedido de medida cautelar, apresentada pela empresa FIORI 
VEICOLO S.A (CNPJ 35.715.234/0008-76), representada pelo seu Gerente de Vendas Governo, Senhor 
GUSTAVO CAVALCANTI NEVES (CPF 187.584.524-00), em face da Secretaria de Saúde do 
Município de Congo, sob a gestão da Secretária, Senhora JOSEFA SANDRA FERREIRA, sobre o 
Pregão Eletrônico 10004/2021, realizado entre 15/03 e 21/04/2021, conduzido pelo Pregoeiro, Senhor 
RAFAEL DE FARIAS, tendo por objetivo a aquisição de ambulância tipo A simples remoção tipo 
furgão, em que se sagrou vencedora a empresa MASTER COMERCIO DE VEICULOS E SERVICOS 
EIRELI (CNPJ 32.218.788/0001-01), com a proposta de R$209.200,00. 



2/12 

 
 

 
Processo TC 08611/21 
Documento TC 27194/21 
 
 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 250/252) sugeriu o recebimento da 
matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB, contendo a seguinte descrição do fato 
denunciado: 

 

Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 282/287), com a seguinte conclusão: 

 

Por meio de despacho (fls. 288/292), em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foram 

determinadas as citações dos envolvidos (Secretária Municipal, Pregoeiro e Empresa vencedora do 

certame), facultando-lhes oportunidade para se manifestarem. Quanto ao pedido de suspensão do 

procedimento, asseverou-se que, para o exame e deslinde dos fatos delatados, assim como para eventual 

concessão da medida cautelar, mostrava-se prudente o exame de todos os elementos e documentos que 

integraram o processo administrativo do certame, assim como a oitiva dos representantes da gestão e da 

empresa vencedora. 
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Defesas ofertadas por meio dos Documentos TC 38230/21 (fls. 308/328) e 38232/21 (fls. 

331/351). 

Depois de examinar os elementos defensórios, a Unidade Técnica emitiu novel relatório 

(fls. 369/372), contendo a seguinte análise e desfecho: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 375/377), pugnou da seguinte forma: 

 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta certidão de fl. 378. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, conforme consignado no relatório inicial, a Auditoria entendeu pela 

existência de indícios de irregularidades pregão eletrônico 10004/2021, em virtude de a empresa 

vencedora do certame (MASTER COMERCIO DE VEICULOS E SERVICOS EIRELI - CNPJ 

32.218.788/0001-01) não ser concessionária, razão pela qual não poderia comercializar veículo “zero 

km”, tal qual pretendido na licitação em comento. A análise técnica deu-se da seguinte forma: 
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Conforme extraído do relatório de análise de defesa, foram apresentados os seguintes 

argumentos: 

 

Depois de examinar os elementos defensórios, apesar de entender pela procedência da 

denúncia, a Auditoria sugeriu o julgamento sem mérito, porquanto o bem objeto da discussão fora 

adquirido com recursos federais. Veja-se a análise técnica: 
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Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas acompanhou a sugestão emitida 

pela Unidade Técnica, pugnando pelo arquivamento dos presentes autos, sem julgamento do mérito, em 

decorrência da ausência de competência para julgar denúncias que envolvem recursos 

predominantemente federais, com as comunicações de estilo. 
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Conforme se evidencia, embora o Órgão Técnico tenha entendido que a circunstância 

principal da denúncia tenha sido confirmada/procedente, sugeriu o julgamento sem exame do mérito da 

matéria, por se tratar de bem adquirido com recursos de origem federal. Tal sugestão foi aceita pelo 

Parquet de Contas, o qual acompanhou totalmente o entendimento externado pela Auditoria. 

De fato, tratando-se de recursos da União repassados a outros entes da Federação, a 

análise da respectiva prestação de contas compete aos órgãos federais. Vejamos a dicção da Constituição 

Federal de 1988: 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio 

do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

... 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante 

convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 

Município; 

Cabe registrar, por oportuno, precedente oriundo da colenda Primeira Câmara desta Corte 

de Contas, concernente ao Processo TC 09937/21, da relatoria do Conselheiro Substituto Renato Sérgio 

Santiago Melo, onde, ao analisar idêntica da ventilada nos presentes autos, foi reconhecida a ausência 

de competência ante a existência de recursos federais. Vejam-se imagens capturadas dos Acórdão AC1 

– TC 00765/21: 
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Ante o exposto, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: I) preliminarmente, 

CONHECER da denúncia e DECLARAR PREJUDICADO o seu exame de mérito; II) EXTINGUIR 

o presente processo SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO; III) COMUNICAR o teor do presente 

processo, por ofício encaminhado através dos canais eletrônicos disponíveis, ao Tribunal de Contas da 

União e à Controladoria Geral da União, através de suas unidades na Paraíba, em vista dos recursos 

federais aplicados; IV) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e V) 

DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processos TC 08611/21, referentes à análise da 

denúncia apresentada pela empresa FIORI VEICOLO S.A (CNPJ 35.715.234/0008-76), representada 

pelo seu Gerente de Vendas Governo, Senhor GUSTAVO CAVALCANTI NEVES (CPF 187.584.524-

00), em face da Secretaria de Saúde do Município de Congo, sob a gestão da Secretária, Senhora 

JOSEFA SANDRA FERREIRA, sobre o Pregão Eletrônico 10004/2021, realizado entre 15/03 e 

21/04/2021, conduzido pelo Pregoeiro, Senhor RAFAEL DE FARIAS, tendo por objetivo a aquisição 

de ambulância tipo A simples remoção tipo furgão, em que se sagrou vencedora a empresa MASTER 

COMERCIO DE VEICULOS E SERVICOS EIRELI (CNPJ 32.218.788/0001-01), com a proposta de 

R$209.200,00, RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do relator, em: 

I) preliminarmente, CONHECER da denúncia e DECLARAR PREJUDICADO o seu 

exame de mérito; 

II) EXTINGUIR o presente processo SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO; 

III) COMUNICAR o teor do presente processo, por ofício encaminhado através dos 

canais eletrônicos disponíveis, ao Tribunal de Contas da União e à Controladoria Geral da União, através 

de suas unidades na Paraíba, em vista dos recursos federais aplicados; 

IV) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

V) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 07 de dezembro de 2021. 
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Cons. André Carlo Torres Pontes
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Cons. Arnóbio Alves Viana Cons. em Exercício Oscar Mamede Santiago
Melo

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

CONSELHEIRO
CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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